
ram os investimentos a u-nT--, 
terço do seu. nível de. 1976, 
de modo que nem mesmo a 
manutenção das redes já 
construídas está•senda exe-
cutada. Os recursos do Mi-
nistério dão para recupe-
rar apenas mil dos 9 mil 
quilômetros em estado pre-
cário da malha rodoviária 
federal. De acordo com o 
ministro, "dos 11 mil quilô-
metros da malha ferroviá-
ria, há 6 mil necessitando 
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A irracionalidade do desinvestimento r'érii'j  larga escalab 
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Investir 
significa uti-
lizar traba-
lho presente 
para criar 
capacidade 
de produção 
futura. Es- f 
tomos utili- / 
zando — e portanto consu-
mindo — o que foi investido 
no passado. Na atual crise 
recessionária pela qual es-
tamos passando, o primei-
ro e principal objeto dos 
cortes tem sido o investi-
mento. A título de compri-
mir o déficit público, as 
verbas da economia estatal 
têm sido violentamente re-
duzidas, sob os aplausos 
dos "defensores da iniciati-
va privada", que imagi-
nam que, se o setor público 
gastar menos, sobrará 
mais para a empresa pri-
vada. Ledo engano. A que-
da da inversão pública re-
presenta uma queda cor-
respondente de demanda 
para as empresas priva-
das, como o recente episó-
dio da ameaça de paralisa-
ção das obras da Ferrovia 
do Aço mais uma vez mos-
trou. Os recursos que o se-
tor estatal está sendo obri-
gado a economizar nin-
guém ganha: eles simples-
mente somem na rubrica 
de produção não-realizada 
graças à elevação do de-
semprego e da capacidade 
ociosa. 

As conseqüências do de-
sinvestimento para o nosso 
futuro foram claramente 
expostas pelo ministro Cio-
raldino Severo, dos Trans-
portes, em recente confe-
rência aos estagiários da 
Escola Superior de Guerra. 
Os cortes de verbas reduzi- 

de reforma imediata, signi-
ficando um investimento 
em torno de Cr$ 600 bi-
lhões; entretanto, não te-
mos dinheiro para mexer 
num quilômetro sequer". 
Em suma, estamos deixan-
do que a rede de transporte 
terrestre se deteriore a tal 
ponto que, "no ritmo que 
estamos, chegaremos a 
1990 com 28 mil quilôme-
tros (quase a metade de to-
da a malha) de rodovias 
quase sem condições de 
uso". 

São informações alar-
mantes que, no frenesi da 
crise cambial, se perdem. 
Mesmo na lógica arrevésa-
da de dar prioridade abso-
luta ao balanço de paga- 
mentos, este tipo de corte 
de despesas não tem senti-
do. Quanto gastaremos a 
mais em derivados de pe-
tróleo (óleo diesel, gasoli- 

na) no transporte sobre 
vias permanentes arreben-
tadas? Quanto perderemos 
de alimentos que se estro-. 
garão pelo caminho, devido 
à degradação do transpor-
te? Qual será o gasto adi-
cional em reparação de 
veículos e o seu sucatea-
mento prematuro, devido 
ao péssimo estado das es-
tradas? E qual será a per-
da de produtividade acar-
retada simplesmente pela 
maior demora no transpor-
te, em função do progressi-
vo desgaste das vias? Se as 
previsões do ministro se 
realizarem, a perda de efi-
ciência de toda economia 
nacional poderá ser'espan-
tosa. Teremos de importar 
mais combustível, mais  
componentes do material 
rodante, quem sabe mais 
alimentos e matérias-
primas. E, se não puder- 

mos, em virtude do super-
endividamento, importar, 
seremos obrigados a consu-
mir menos e produzir me-
nos. 

Seria interessante que al-
gum dos responsáveis pe-
los cortes orçamentários 
viesse a público explicar 
qual parcela dos gastos em 
reparação de estradas de 
ferro e de rodagem é cons-
tituída por compras no ex-
terior. Pois, pelo que se sa-
be, esta parcela é mínima: 
Mas, ainda que não fosse, 
por que não se promoveu já 
a substituição destas im-
portações, de modo a ga-
rantir o essencial, ou seja, 
a manutenção da rede de 
transporte em condições de 
funcionamento? 

A resposta a estas per-
guntas parece ser que o 
corte de verbas não se limi-
ta à redução do dispêndio  

externo, em divisas de que 
não dispomos. Para satis-
fazer às alegadas exigên-
cias do FMI, as autorida-
des econômicas estão cor-
tando todos os dispêndios 
— internos e externos —, 
tendo em vista reduzir o dé-
ficit do setor público à me-
tade, em relação ao PIB. 
Ora, cortes desta amplitu-
de só se justificariaffl se o 
País estivesse diante de 
uma escassez absoluta de 
recursos, ou seja, em su-
perpleno emprego. Sabe-
mos que nossa situação é 
totalmente outra. De fato, 
temos de conviver com se-
vera restrição de recursos 
externos, porém, ao mes-
mo tempo, sobram-nos re-
cursos internos. 

A lógica do FMI pressu-
põe que recursos externos e 
internos são complementa-
res e que, portanto, a redu- 

ção drás 	recursos 
externos tem de causar 
ociosidade dos internos. 
Ora, esta complementari-
dade não é geral nem abso-
luta. Há setores — e a cons-
trução civil é um deles , 
em que a utilização de pro-
dutos importados é insigni-
ficante. E cabível e neces-
sário, portanto, enfrentar o 
estrangula mento externo, 
estimulando os setores que 
utilikam recursos nacio-
nais e sobretudo os que po-
dem substituir os importa-
dos. Em vez disso, cortam-
se gastos e investimentos 
indiscriminadamente, 
promovendo-se o desinves-
timento em larga escala. 
Se há erros que são piores 
do que crimes, este é um 
deles. 
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